PARECER Nº 95, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre A EMENDA de plenário Nº 1, Ao Projeto de lei nº 112, de 2003

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão de passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo intermunicipal, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias, de 27/03 a 02/04/2003, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e à Comissão de Transportes e Comunicações, tendo ambas exarado pareceres favoráveis à proposição.

Consecutivamente, em Plenário, a propositura recebeu, em conformidade com o artigo 175, II, do Regimento Interno Consolidado, a Emenda n.º 1, que ajustou seu texto original à Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Cabendo, então, às mesmas Comissões sobreditas pronunciarem-se sobre a referida emenda, nos termos do artigo 193 do sobredito diploma legal, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunamente, analisa a ideia proposta em Plenário quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em primeiro plano, cumpre destacar que os itens A, B, D e E da emenda apenas adaptaram o texto original da proposta à terminologia hoje adotada, referindo-se ao grupo aqui em questão como “pessoas com deficiência”. A ementa e os artigos referidos em todos os itens sobreditos, além de terem sido ajustados à nova terminologia, também sofreram aprimoramento, não havendo, contudo, nenhuma mudança constitucional ou legal a ser comentada que se excetue das ressalvas que possam ter sido aventadas quando do estudo integral da matéria em foco.

Por fim, o item C da emenda remodelou o projeto levando em conta que a Lei Federal n.º 13.146/2015, em seu artigo 2º, definiu quem são as pessoas com deficiência. Se cada Estado-membro tem apenas a competência concorrente para legislar sobre proteção e integração social das pessoas com deficiência (artigo 24, XIV, da Constituição Federal), nada mais certo do que efetuar os ajustes necessários no texto da propositura para que ela esteja em total harmonia com as regras gerais sobre o tema impostas pela União, constantes na sobredita lei.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à Emenda de Plenário nº 1, apresentada ao Projeto de Lei nº 112, de 2003. 

a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda de plenário nº 1.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.
a) Caio França – Presidente
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